
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Atenta a crescente preponderância da Linha SNS 24 na gestão do acesso dos  

DELIBERAÇÕES 

12 DE SETEMBRO DE 2024 

ERS/012/2024 

_____ 



 
 ERS/012/2024  
 
 

2 
DELIBERAÇÕES 

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde (ERS) exerce funções de 

regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às 

atividades económicas na área da saúde nos setores privado, público, cooperativo 

e social; 

Considerando as atribuições da Entidade Reguladora da Saúde conferidas pelo 

artigo 5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 

de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da Entidade Reguladora da 

Saúde estabelecidos no artigo 10.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-

Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/12/2024; 

 

I.DO PROCESSO 

I.1. Origem do processo 

1. No dia 8 de agosto de 2023, a ERS tomou conhecimento da reclamação 

apresentada por FS, a qual visa a atuação do Hospital Lusíadas Amadora (HLA), 

estabelecimento prestador de cuidados de saúde que integra a Clisa-Clínica de 

Santo António, S.A. (Clisa) – entidade inscrita no Sistema de Registo de 

Estabelecimentos Regulados (SRER) da ERS sob o número de registo 15926. 

_____ 
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2. Com efeito, na mencionada reclamação – registada no Sistema de Gestão de 

Reclamações (SGREC) da ERS sob o n.º REC/85716/2023 –, a exponente alega 

que, no dia 24 de julho de 2023, o seu filho, o utente FA, à data com 9 anos de 

idade, realizou uma “pequena cirurgia de curetagem” no HLA. 

3. Todavia, prossegue FS, o Dr. MG - médico responsável pela realização do 

mencionado procedimento cirúrgico e que, na referida data, se encontrava ao 

serviço e sob as ordens e instruções daquela unidade hospitalar – não permitiu 

que o aludido utente fosse “acompanhado pelo pai”, tendo ido “sozinho para a sala 

de pequena cirurgia”. 

4. Foi, pois, neste contexto que, para efeitos de averiguação e apuramento cabal 

dos factos atrás descritos, o Conselho de Administração da ERS deliberou 

proceder, em 25 de janeiro de 2024, à abertura do presente processo de 

inquérito. 

 

I.2. Diligências 

5. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as seguintes 

diligências instrutórias: 

(i) Pesquisa no SRER da ERS relativa à inscrição da Clisa, constatando-se que 

se trata de uma entidade prestadora de cuidados de saúde inscrita no SRER 

da ERS sob o número 15926; 

(ii) Apensação aos presentes autos de inquérito de todas informações e 

elementos coligidos no âmbito do processo de reclamação número 

REC/85716/2023; 

(iii) Notificação da abertura do presente processo de inquérito à reclamante FS 

(com pedido de informações complementares), diligência concretizada 

através de ofício datado de 29 de janeiro de 2024 e receção da respetiva 

resposta dois dias depois; 

(iv) Notificação da abertura dos presentes autos à Clisa (com pedido de 

elementos ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 31.º dos Estatutos da 
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ERS), diligência concretizada através de ofício datados de 29 de janeiro de 

2024, e receção da respetiva resposta no dia 23 fevereiro do mesmo ano. 

 

II. DOS FACTOS 

II.1. Do processo de reclamação 

6. No dia 25 de julho de 2023, FS, através de mensagem de correio eletrónico, 

apresentou a reclamação que mais abaixo se reproduz: 

“(…) Agendámos uma consulta de dermatologia na App dos Lusíadas, para o nosso filho 

menor de idade ([FA] – data nascimento: 09/07/2014 e NIF (…)), tendo o agendamento 

sido efetuado em nome do [FA] (como podem confirmar na aplicação). Por se tratar de 

um tema urgente, escolhemos o Dr. [MG] por ser a opção com disponibilidade mais 

célere.  

Fomos contactados pelos vossos serviços de apoio a confirmar a consulta agendada 

para dia 07/07/2023 no [HLA]. 

No dia da consulta, percebi que o Dr. [MG] não dá consulta a crianças e não ficou 

agradado com o erro que nos foi completamente alheio. De qualquer das formas, “não 

se importou de nos receber” como me informaram na admissão quando detectaram o 

erro.  

Tendo sido efetuado o diagnóstico de “molusco contagioso” avançamos com o mesmo 

médico para pequena cirurgia de curetagem no passado dia 24/07.  

O meu filho tem 9 anos (feitos a 09/07) e o Dr. [MG] não permitiu a entrada do pai que 

acompanhava o menor. Ou seja, o meu filho (criança de 9 anos) foi sozinho para a sala 

de pequena cirurgia.  

(…)  

Sendo que hoje liguei para a linha dos Lusíadas e questionei a Sra. [PR] que 

simpaticamente me atendeu e me esclareceu que um dos pais pode acompanhar o filho 

menor numa pequena cirurgia, tornando ainda mais lamentável a situação que ocorreu 

ontem tendo sido exposto um menor a uma carga de stress extrema pela falta de 

humanidade de um médico.  
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Desta forma questiono: 

• Qual o procedimento do Hospital dos Lusíadas relativamente a 

acompanhamento de menores nestas situações?  

• De que forma cumprem o Despacho nº 6668/2017 do Ministério da Saúde?  

• Se consideram esta prática normal, aceitável e humana de impedir um pai 

de acompanhar um filho de 9 anos, tendo a criança ido sozinha para este 

processo?  

• Que medidas vão tomar? 

Lamentável a qualidade humana do que se passou ontem no vosso hospital, situação 

que nunca pensei ser possível no Hospital dos Lusíadas. (…)” – Negrito e sublinhado 

nosso. Cfr. Reclamação, documento que aqui se dá por integralmente reproduzido 

para todos os efeitos legais. 

7. Inicialmente, o HLA pronunciou-se sobre o teor da referida reclamação nos 

seguintes termos: 

“(…) Relativamente ao acompanhamento do progenitor para a sala de pequena cirurgia, 

informamos que nem a equipa clínica, nem a equipa de enfermagem se apercebeu da 

vontade do pai.  

Contudo, poderá ter ocorrido uma falha de comunicação, fato que lamentamos. (…)” – 

Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Alegações iniciais, documento que aqui se dá por 

integralmente reproduzido para todos os efeitos legais. 

 

II.2. Do processo de inquérito 

8. Na sequência da abertura dos presentes autos de inquérito, foram solicitadas 

as seguintes informações complementares à exponente FS: 

“1- Esclareça se, previamente à realização da cirurgia em apreço, algum dos 

progenitores do utente [FA] manifestou junto do HLA a intenção de acompanhá-lo; 

2- Em caso de resposta afirmativa, clarifiquem por que meio (oral ou escrito) e junto de 

que profissional (médico, enfermeiro ou outro) do HLA foi tal vontade manifestada; 
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3- O envio de quaisquer esclarecimentos tidos como relevantes para apreciação da 

situação em apreço;” – Cfr. Mensagem de correio eletrónico, datada de 29 de janeiro 

de 2024, remetida pela ERS a FS. 

9. Em resposta ao solicitado, a reclamante declarou o seguinte: 

“(…) 1. Previamente à cirurgia foi solicitado pelo meu marido (pai do [FA]) a sua 

presença durante a (micro) cirurgia, tendo sido recusado pelo médico.  

2. O pedido foi feito oralmente junto da enfermeira responsável pelo acolhimento da 

criança, tendo esta consultado o médico e dado a informação de que o pai não poderia 

entrar.  

Sendo uma criança (menor de idade na altura com 9 anos feitos uns dias antes) nunca 

nos passou pela cabeça que fosse necessário pedir para estar presente. É menor de 

idade e essa questão de "demonstrar" vontade não deveria ser uma questão. Sendo 

menor, o pai/mãe acompanha, por isso o tema não deveria ser colocado do nosso lado.  

De qualquer das formas, reforço que o pai pediu para o acompanhar e foi-nos dada a 

informação que não poderia entrar. 

O meu marido, eventualmente pela surpresa e stress do momento, não reagiu porque 

era muito importante o [FA] retirar os moluscos e estavas muito assustado com a 

rapidez de propagação. 

Mais tarde, a falar com o meu filho percebi o motivo pelo qual não deve permitir a 

entrada dos pais. O meu filho queixou-se várias vezes que lhe doía a raspagem e o 

médico ignorou totalmente. Quem tem filhos consegue imaginar o que sentimos. 

3. Julgo que todos os esclarecimentos sobre este tema estão no meus emails e 

pontos anteriores. 

(…) 

Por último deixar claro que a nossa intenção com a reclamação, foi única e 

exclusivamente evitar que outra criança passe por esta situação.” – Negrito e 

sublinhado nosso. Cfr. Mensagem de correio eletrónico, datada de 31 de janeiro de 

2024, remetida à ERS por FS, documento que aqui se dá por integralmente 

reproduzido para todos os efeitos legais. 
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10. Por outro lado, no âmbito do presente processo de inquérito foram também 

solicitados à CLISA elementos adicionais, nomeadamente: 

“1. Pronunciem-se detalhadamente sobre a situação descrita na referida reclamação e 

forneçam esclarecimentos adicionais que entendam relevantes, acompanhado de toda 

a documentação de suporte; 

2. Descrevam todas as etapas percorridas pela utente FA no HLA com indicação de 

data, hora e profissional responsável pela sua operacionalização, por nome, categoria 

profissional, funções e serviço em que o mesmo se integra, acompanhado de toda a 

documentação de suporte; 

3. Descrevam e remetam cópia dos procedimentos em vigor no HLA em matéria de 

acompanhamento de criança ou jovem, com idade inferior a 18 anos, em situação de 

intervenção cirúrgica, no momento da indução anestésica e durante o recobro 

cirúrgico;” – Cfr. Ofício, datado de 29 de janeiro de 2024, remetido pela ERS à Clisa. 

11. Nesta sequência, através de comunicação datada de 20 de fevereiro de 2024, 

a Clica esclareceu o seguinte: 

“(…) 1- A situação descrita na reclamação refere-se ao procedimento de dermatologia 

realizado no Serviço de Pequena Cirurgia do [HLA] no dia 24 de julho de 2023 com o 

paciente [FA], que estava acompanhado pelo seu pai.  

2- O procedimento médico foi conduzido pelo Dr. [MG], com a presença da Enfermeira 

[EA] e da auxiliar de ação médica [MJM] na sala 1 de Pequena Cirurgia, das 14h00 às 

16h00.  

3- É importante salientar que em nenhum momento houve recusa da presença de um 

acompanhante durante o procedimento, pelo contrário. De acordo com o protocolo 

estabelecido pelo [HLA] (em anexo), é prática habitual incluir um acompanhante em 

procedimentos dessa natureza.  

4- Para além disso, não houve qualquer solicitação por parte do familiar do paciente 

para estar presente na sala durante o procedimento. Se tal pedido tivesse sido feito, 

teria sido prontamente aceite peta equipa médica e de enfermagem, conforme é comum 

neste hospital. 
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A cirurgia decorreu no passado dia 24 de julho de 2023, explicitamente: 

• 14h00: Chegada do cliente [FA], acompanhado pelo pai, à unidade do [HLA]. 

• 14h10-14h15: Admissão no serviço de Pequena Cirurgia, com interação 

inicial com a auxiliar de ação médica [MJM] que encaminha o cliente e o pai 

para o gabinete, onde é aplicada anestesia tópica em pomada, pela 

Enfermeira [EA]. Ficam a aguardar efeito na sala de espera.  

• 15h15: Cliente acompanha AAM [MJM] juntamente com o pai à zona dos 

vestuários. Posteriormente à mudança de roupa é encaminhado o cliente à 

sala pequena cirurgia 1 onde se encontra a Enf [EA].  

• 15h15-15h30: Realização do procedimento pelo Dr. [MG] na presença da 

enfermeira [EA] e da AAM [MJM].  

• 15h30-15h40: Pós-procedimento e conclusão da pequena cirurgia e 

encaminhamento do cliente à zona de vestuários onde se encontra o pai a 

aguardar, momento em que a enfermeira [EA] transmite a informação sobre 

os cuidados a ter no pós-procedimento.  

• 16h00: Saída do cliente do serviço na companhia do pai. 

5 - O [HLA] segue um protocolo/rege-se pelas boas práticas que estabelece a inclusão 

de um acompanhante em procedimentos cirúrgicos, especialmente em casos 

envolvendo crianças ou jovens menores de 18 anos. Este protocolo visa garantir o 

conforto e o bem-estar do paciente, bem como proporcionar apoio emocional durante 

todo o processo.  

6 - No entanto, é necessário ressalvar que no contexto específico do Serviço de 

Pequena Cirurgia, não há procedimentos de indução anestésica ou recobro cirúrgico, 

como é comum em intervenções cirúrgicas de maior complexidade. Após o cliente 

trocar de roupa e ser preparado para o procedimento, é encaminhado para a sala 

correspondente, onde o procedimento é realizado. Após a conclusão do procedimento, 

o cliente retorna à área de espera, onde geralmente os familiares estão a aguardar. (…)” 

– Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Comunicação (e respetivos anexos), datada de 
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20 de fevereiro de 2024, remetida pela Clisa à ERS, documentos que aqui se dão 

por integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais. 

12. Efetivamente, em anexo à referida comunicação, a Clisa remeteu ainda o 

“Procedimento - Entrada e circulação de clientes, colaboradores e visitas nas 

unidades Lusíadas Saúde”, documento datado de 20 de dezembro de 2021, e no 

qual se dispõe, para além do mais, o seguinte: 

“(…) 16. Permite-se a entrada de um acompanhante de clientes/doentes de ambulatório 

(ex.: cirurgia de ambulatório, consulta externa, ECDT), em todas as unidades do Grupo 

Lusíadas Saúde. (…)” – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Comunicação (e respetivos 

anexos), datada de 20 de fevereiro de 2024, remetida pela Clisa à ERS. 

 

III. DO DIREITO 

III.1. Das atribuições e competências da ERS 

13. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, aprovados 

pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, esta Entidade Reguladora “tem 

por missão a regulação, nos termos previstos nos presentes estatutos, da atividade 

dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde”, sinalizando o n.º 2 do 

mesmo preceito que as suas atribuições compreendem a supervisão da 

atividade e funcionamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde no que respeita, nomeadamente “[à] garantia dos direitos relativos ao 

acesso aos cuidados de saúde, à prestação de cuidados de saúde de qualidade, bem 

como dos demais direitos dos utentes” (alínea b)). 

14. O artigo 4.º dos mencionados Estatutos sublinha que a ERS “exerce funções de 

regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às 

atividades económicas na área da saúde dos setores privado, público, cooperativo e 

social” (n.º1), estando, assim, sujeitos “à regulação da ERS, no âmbito das suas 

atribuições e para efeitos dos presentes estatutos, todos os estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, do setor público, privado, cooperativo e social, 

independentemente da sua natureza jurídica, nomeadamente hospitais, clínicas, 
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centros de saúde, consultórios, laboratórios de análises clínicas, equipamentos ou 

unidades de telemedicina, unidades móveis de saúde e termas” (n.º 2). 

15. Resulta, pois, inequívoco que a Clisa é uma entidade prestadora de cuidados 

de saúde, inscrita, ademais, no SRER da ERS sob o número de registo acima 

identificado, encontrando-se, assim, sob a alçada regulatória e de supervisão da 

ERS. 

16. Por outro lado, o artigo 10.º dos aludidos Estatutos procede à identificação 

dos “objetivos da atividade reguladora da ERS”, importando destacar, pela sua 

relevância para os presentes autos de inquérito, os seguintes: 

➢ “Assegurar o cumprimento dos critérios de acesso aos cuidados de saúde, 

nos termos da Constituição e da lei” (alínea b)); 

➢ “Garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea c)); 

➢ “Zelar pela prestação de cuidados de saúde de qualidade” (alínea d)); 

17. Com efeito, a densificação dos objetivos enunciados nas três alíneas 

supramencionadas é concretizada nos artigos seguintes dos Estatutos da ERS. 

18. Assim, a alínea a) do artigo 12.º dos referidos estatutos estabelece que “[p]ara 

efeitos do disposto na alínea b) do artigo 10.º incumbe à ERS [a]ssegurar o direito 

de acesso universal e equitativo à prestação de cuidados de saúde nos serviços e 

estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS), nos estabelecimentos 

publicamente financiados, bem como nos estabelecimentos contratados para a 

prestação de cuidados no âmbito de sistemas ou subsistemas públicos de saúde ou 

equiparados”. 

19. O artigo seguinte, o 13.º, ressalva que, na prossecução do objetivo enunciado 

na alínea c) do artigo 10.º dos seus Estatutos, incumbe à ERS, entre outras 

atribuições, “[a]preciar as queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o 

seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às 

mesmas, nos termos do artigo 30.º, garantindo o direito de acesso pela Direção-

Geral da Saúde e pela Direção-Geral do Consumidor à informação quanto à natureza, 

tipologia e volume das causas mais prevalentes de reclamações, bem como 
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proceder ao envio de relatórios periódicos às mesmas entidades” (alínea a)) e 

“[v]erificar o cumprimento da «Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de Saúde 

pelos utentes do Serviço Nacional de Saúde», designada por «Carta dos Direitos de 

Acesso» por todos os prestadores de cuidados de saúde, nela se incluindo os 

direitos e deveres inerentes” (alínea b)). 

20. O objetivo traçado na alínea d) do artigo 10.º dos mencionados Estatutos é 

densificado no artigo 14.º daquele diploma legal, atribuindo à ERS a 

incumbência de “[g]arantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de saúde 

de qualidade (…)” (alínea c)) e de “[p]ropor e homologar códigos de conduta e 

manuais de boas práticas dos destinatários atividade objeto de regulação pela ERS” 

(alínea d)). 

21. Na senda do disposto na alínea d) do artigo 14.º, e em concretização dos seus 

poderes de supervisão, o artigo 19.º dos referidos Estatutos identifica como 

incumbências da ERS, entre outras, a de “[z]elar pela aplicação das leis e 

regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades sujeitas à sua regulação, no 

âmbito das suas atribuições” (alínea a)) e “[e]mitir ordens e instruções, bem como 

recomendações ou advertências individuais, sempre que tal seja necessário, sobre 

quaisquer matérias relacionadas com os objetivos da sua atividade reguladora, 

incluindo a imposição de medidas de conduta e a adoção das providências 

necessárias à reparação dos direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea b)). 

22. Finalmente, aos poderes de supervisão supra enunciados, acrescem ainda os 

poderes sancionatórios consagrados no artigo 22.º dos Estatutos da ERS. 

23. Assim, dispõe o n.º 1 do mencionado preceito que “[n]o exercício dos seus 

poderes sancionatórios relativos a infrações cuja apreciação seja da sua 

competência, incumbe à ERS desencadear os procedimentos sancionatórios 

adequados, adotar as necessárias medidas cautelares e aplicar as devidas 

sanções”, sendo certo que, como sinalizada o n.º 2 deste normativo, “[a]s 

decisões sancionatórias não dispensam o infrator do cumprimento do dever jurídico 

ou ordem ou instrução desrespeitada, nem prejudicam o exercício quanto aos 

mesmos factos dos poderes de supervisão previstos no artigo 19.º”. 
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III.2. Da prestação de cuidados de saúde aos utentes dos serviços de saúde 

24. Inserido no Capítulo II (“Direitos e deveres sociais”), do Título III (“Direitos e 

deveres económicos, sociais e culturais”), da Parte I (“Direitos e deveres 

fundamentais”) da Constituição da República Portuguesa (CRP), o “direito à 

protecção da saúde”, consagrado no artigo 64.º da CRP, assume-se como um 

dos pressupostos fundamentais da densificação do princípio da dignidade da 

pessoa humana (artigo 1.º da CRP) e da “realização da democracia (…) social” 

(artigo 2.º da CRP). 

25. Conforme se pode ler no n.º 3 do mencionado preceito constitucional, “[p]ara 

assegurar o direito à proteção da saúde, incumbe prioritariamente ao Estado (…) 

[g]arantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua condição 

económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa e de reabilitação” (alínea 

a)) e “[d]isciplinar e fiscalizar as formas empresariais e privadas da medicina, 

articulando-as com o serviço nacional de saúde, por forma a assegurar, nas 

instituições de saúde públicas e privadas, adequados padrões de eficiência e de 

qualidade” (alínea d)). 

26. Aliás, no mesmo sentido aponta também o legislador ordinário, desde logo na 

Base 1 da Lei de Bases da Saúde (LBS), aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 04 de 

setembro, onde se esclarece que “[o] direito à proteção da saúde é o direito de 

todas as pessoas gozarem do melhor estado de saúde físico, mental e social, 

pressupondo a criação e o desenvolvimento de condições económicas, sociais, 

culturais e ambientais que garantam níveis suficientes e saudáveis de vida, de 

trabalho e de lazer” (n.º 1), pelo que “[…] compreende o acesso, ao longo da vida, à 

promoção, prevenção, tratamento e reabilitação da saúde, a cuidados continuados 

e a cuidados paliativos” (n.º2). 

27. Por ser assim, “[o] Estado promove e garante o direito à proteção da saúde através 

do Serviço Nacional de Saúde (SNS), dos Serviços Regionais de Saúde e de outras 

instituições públicas, centrais, regionais e locais” (n.º 4 da Base 1). 
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28. A Base 20, por sua vez, define o SNS como “o conjunto organizado e articulado 

de estabelecimentos e serviços públicos prestadores de cuidados de saúde, dirigido 

pelo ministério responsável pela área da saúde, que efetiva a responsabilidade que 

cabe ao Estado na proteção da saúde” (n.º1). 

29. Assim, constituem traves mestras da atuação do SNS as seguintes notas 

caraterizadoras: “ [u]niversal, garantindo a prestação de cuidados de saúde a todas 

as pessoas sem discriminações, em condições de dignidade e de igualdade” (alínea 

a)); “[g]eral, assegurando os cuidados necessários para a promoção da saúde, 

prevenção da doença e o tratamento e reabilitação dos doentes” (alínea b)); 

“[t]endencial gratuitidade dos cuidados, tendo em conta as condições económicas 

e sociais dos cidadãos” (alínea c)); “[i]ntegração de cuidados, salvaguardando que 

o modelo de prestação garantido pelo SNS está organizado e funciona de forma 

articulada e em rede” (alínea d)); “[e]quidade, promovendo a correção dos efeitos 

das desigualdades no acesso aos cuidados, dando particular atenção às 

necessidades dos grupos vulneráveis” (alínea e)); “[q]ualidade, visando prestações 

de saúde efetivas, seguras e eficientes, com base na evidência, realizadas de forma 

humanizada, com correção técnica e atenção à individualidade da pessoa” (alínea 

f)); “[p]roximidade, garantindo que todo o país dispõe de uma cobertura racional e 

eficiente de recursos em saúde” (alínea g)); “[s]ustentabilidade financeira, tendo em 

vista uma utilização efetiva, eficiente e de qualidade dos recursos públicos 

disponíveis” (alínea h));” [t]ransparência, assegurando a existência de informação 

atualizada e clara sobre o funcionamento do SNS” (alínea i)) – Cfr. N.º 2 da Base 

20 da LBS. 

30. Acrescenta o n.º 1 da Base 21 que “[s]ão beneficiários do SNS todos os cidadãos 

portugueses”, bem como “os cidadãos, com residência permanente ou em situação 

de estada ou residência temporárias em Portugal, que sejam nacionais de Estados-

Membros da União Europeia ou equiparados, nacionais de países terceiros ou 

apátridas, requerentes de proteção internacional e migrantes com ou sem a 

respetiva situação legalizada, nos termos do regime jurídico aplicável” (n.º 2)1. 

 
1 No mesmo sentido aponta o artigo 4.º, n.º 1 do novo estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
52/2022, de 4 de agosto. 
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31. Por outro lado, dispõe o n.º 1 da Base 6 da LBS que “[a] responsabilidade do 

Estado pela realização do direito à proteção da saúde efetiva-se primeiramente 

através do SNS e de outros serviços públicos, podendo, de forma supletiva e 

temporária, ser celebrados acordos com entidades privadas e do setor social, bem 

como com profissionais em regime de trabalho independente, em caso de 

necessidade fundamentada”, acrescentando o n.º 3 que “[o] Estado assegura o 

planeamento, regulação, avaliação, auditoria, fiscalização e inspeção das entidades 

que integram o SNS e das entidades do setor privado e social”.2 

32. Assim, “[t]endo em vista a prestação de cuidados e serviços de saúde a 

beneficiários do SNS, e quando o SNS não tiver, comprovadamente, capacidade para 

a prestação de cuidados em tempo útil, podem ser celebrados contratos com 

entidades do setor privado, do setor social e profissionais em regime de trabalho 

independente, condicionados à avaliação da sua necessidade” (n.º 1 da Base 25 da 

LBS), ainda que se imponha ressalvar que “[o]s cuidados de saúde prestados nos 

termos do número anterior respeitam as normas e princípios aplicáveis ao SNS” (n.º 

2). 

33. Corolário do supra enunciado, o n.º 2 do artigo 2.º do novo estatuto do SNS, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto, assinala que “[o]s 

estabelecimentos e serviços prestadores de cuidados ou de serviços de saúde do 

setor privado e social podem integrar o SNS, nos termos da lei, mediante a 

celebração de contrato e nos limites da atividade contratada”. 3 

Aqui chegados, 

34. Não obstante a responsabilidade primacial atribuída ao Estado na garantia do 

direito constitucional à proteção da saúde, a verdade é que a efetivação do 

mesmo se estende a diversos tipos de prestadores de cuidados de saúde, 

devendo aquele direito ser assegurado pelos prestadores de cuidados de saúde: 

 
2 Cfr. Base I, n.ºs 2 e 4 e Base IV, n.º 2 da LBS aprovada pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto. 
3 Cfr. Artigo 3.º, n.º 1 alínea g) do novo Estatuto do SNS. 
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(i) Do SNS, próprios ou convencionados, no caso de todos os cidadãos 

portugueses e, ainda, de cidadãos estrangeiros, nos termos do regime 

jurídico aplicável; 

(ii) Próprios, convencionados ou em regime livre de um determinado sistema 

ou subsistema público de saúde, caso o utente seja beneficiário de tal 

sistema ou subsistema, e nos termos definidos pelo mesmo; 

(iii) Próprios, convencionados ou em regime livre, ao abrigo de um dado seguro 

de saúde, caso o utente haja contratado uma tal cobertura do risco de 

doença, e nos termos acordados com a entidade seguradora; 

(iv) Do setor privado, com ou sem fins lucrativos, mediante contraprestação 

acordada entre o utente e o concreto prestador, livremente escolhido. 

35. Trata-se, pois, de uma solução legislativa de compromisso que, com o objetivo 

de garantir e efetivar o direito constitucional à proteção na saúde, visa colmatar 

as eventuais lacunas e limitações (humanas, técnicas e financeiras) existentes 

nos estabelecimentos públicos de saúde num determinado contexto histórico-

temporal. 

 

III.3. Dos direitos dos utentes dos serviços de saúde: acompanhamento 

III.3.A. Em geral 

36. Uma importante dimensão do direito constitucional à proteção da saúde 

reconduz-se ao estatuto e às especiais prerrogativas atribuídas no âmbito do 

direito ao acompanhamento. 

37. Com efeito, ao contrário do que se verificava na anterior LBS, a Lei n.º 

95/2019, de 4 de setembro, que aprovou a nova LBS, consagra expressamente 

o direito do utente a ser acompanhado “por familiar ou outra pessoa por si 

escolhida” (Base 2, n.º 1, alínea h)). 

38. Trata-se, pois, de uma solução legislativa que reforça o estatuto do direito ao 

acompanhamento que a Lei n.º 15/2014, de 21 de março, anos antes, já 

introduzira no ordenamento jurídico português. 
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39. Efetivamente, a matéria em apreço encontra-se regulada, inclusive, num 

capítulo específico daquele diploma legal, o II, estabelecendo, não apenas 

regras gerais de acompanhamento do utente (artigos 12.º a 15.º), mas também 

regras específicas para situações particulares como, por exemplo, 

internamento hospitalar (artigos 19.º a 23.º). 

40. No que diz respeito às regras gerais, a alínea a) do n.º 1 do artigo 12.º 

estabelece que, nos serviços do SNS, “[é] reconhecido e garantido a todos o direito 

de acompanhamento por uma pessoa por si indicada, devendo ser prestada essa 

informação na admissão do serviço”, sendo certo que “[n]os casos em que a 

situação clínica não permita ao utente escolher livremente o acompanhante, os 

serviços devem promover o direito ao acompanhamento” (n.º 1 do artigo 13.º da 

Lei n.º 15/2014, de 21 de março). 

41. O n.º 5 do referido artigo 12.º reconhece expressamente o referido direito ao 

acompanhamento “familiar a crianças internadas”, preceito desenvolvido mais 

adiante, nomeadamente no artigo 19.º. 

42. Com efeito, este preceito dispõe que “[a] criança com idade até aos 18 anos 

internada em estabelecimento de saúde tem direito ao acompanhamento 

permanente do pai e da mãe ou de pessoa que os substitua” (n.º 1), sendo certo 

que, conforme é sublinhado pelo n.º 3 deste preceito, “[o] exercício do 

acompanhamento é gratuito, não podendo o estabelecimento de saúde exigir 

qualquer retribuição e o internado, ou seu representante legal, deve ser informado 

desse direito no ato de admissão”. 

43. Nestes casos, “[o] acompanhamento familiar permanente é exercido no período 

do dia ou da noite, com respeito pelas instruções e regras técnicas relativas aos 

cuidados de saúde aplicáveis e pelas demais normas estabelecidas no respetivo 

regulamento hospitalar” (n.º 1 do artigo 21.º). 
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III.3.B. Do acompanhamento de menores em situação de intervenção cirúrgica 

44. Pela sua importância para os presentes autos, impõe-se fazer menção à 

disciplina jurídica consagrada no Despacho n.º 6668/2017, de 2 de agosto4, 

emitido pelo Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, que “[e]stabelece 

disposições sobre o direito de acompanhamento de criança ou jovem, com idade 

inferior a 18 anos, em situação de intervenção cirúrgica (…) no momento da indução 

anestésica e durante o recobro cirúrgico”. 

45. Conforme é sublinhado no seu preâmbulo, “[p]ermitir o acompanhamento do 

pai ou da mãe ou de pessoa que os substitua ao bloco cirúrgico, até à indução da 

anestesia, bem como a sua presença na altura do recobro, constituem medidas 

aconselháveis, no sentido da humanização dos serviços de saúde”. 

46. Neste sentido,” [q]uando a equipa de saúde de uma instituição hospitalar decida 

proceder a uma intervenção cirúrgica numa criança ou jovem, com idade inferior a 

18 anos, o cirurgião e o anestesista responsáveis devem providenciar para que se 

reúnam as condições adequadas no sentido do pai ou da mãe ou de pessoa que os 

substitua, esteja presente no momento da indução anestésica e durante o recobro 

cirúrgico” (n.º 1). 

47. Assim, “o pai ou a mãe ou pessoa que os substitua, no exercício do 

consentimento informado, esclarecido e livre, pode estar presente no bloco 

operatório até à indução anestésica e na fase do recobro, desde que tenha 

expressado previamente a sua vontade nesse sentido” (n.º 3). 

48. Para o efeito, “as instituições hospitalares devem assegurar as condições para o 

exercício do direito à presença do pai ou da mãe ou pessoa que os substitua, no 

bloco operatório até à indução anestésica e na fase de recobro, designadamente: a) 

[a] formação do pai ou da mãe ou de pessoa que os substitua, através de consultas 

pré-operatórias a realizar por parte da equipa de saúde, que podem incluir visitas 

pré-operatórias e vídeos informativos, no caso das intervenções cirúrgicas 

programadas; b) [a] existência de local próprio onde o pai ou a mãe ou pessoa que 

o substitua possa trocar de roupa e depositar os seus pertences; c) [a] prestação 

 
4 Publicado em Diário da República n.º 148/2017, Série II de 2017-08-02. 
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adequada de formação sobre o cumprimento de todas as regras relativas ao 

equipamento de proteção individual e de higiene inerentes à presença em bloco 

operatório e unidade de recobro; d) [a] definição de um circuito em que o pai ou a 

mãe ou pessoa que o substitua possa movimentar-se, sem colocar em causa a 

privacidade de outras crianças ou jovens e seus familiares, nem o funcionamento 

normal do serviço” (n.º 5). 

49. Acrescenta o n.º 6 do referido Despacho que “[o] elemento da equipa designado 

para o acolhimento do pai ou da mãe ou da pessoa que o substitua deve prestar 

informação prévia acerca da fase de indução anestésica e do recobro, bem como 

dos procedimentos habituais que ocorrem no decurso das mesmas, quando deve 

sair do bloco operatório, dos locais em que deve circular e onde deve aguardar pelo 

término da intervenção cirúrgica, de modo a não colocar em causa a qualidade dos 

cuidados e a segurança da criança ou jovem, bem como o funcionamento normal do 

serviço”. 

50. Finalmente, sinaliza-se que “[a]s instituições hospitalares que realizem 

intervenções cirúrgicas a crianças e jovens devem assegurar as condições 

necessárias ao exercício do direito ao acompanhamento familiar da criança ou 

jovem nos termos referidos na Lei n.º 15/2014, de 21 de março, alterada pelo 

Decreto-Lei n.º 44/2017, de 20 de abril, e no presente despacho” (n.º 8). 

 

IV. Da análise da situação concreta 

51. Na sequência das diligências de averiguação encetadas e, bem assim, da 

análise atenta e rigorosa dos elementos carreados para os presentes autos, 

logrou-se confirmar, no essencial, a factualidade alegada na reclamação. 

52. De facto, o próprio prestador admitiu - quer em sede de alegações iniciais, 

quer na resposta ao pedido de elementos remetido no âmbito dos presentes 

autos - que o utente FA, à data com 9 anos de idade, não foi acompanhado por 

nenhum dos progenitores aquando da realização, na sala de pequena cirurgia 

do HLA, do mencionado procedimento de dermatologia. 
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53. Em sede de alegações iniciais, a Clisa justificou o sucedido com a existência 

de “uma falha de comunicação”, na medida em que “nem a equipa clínica, nem a 

equipa de enfermagem se apercebeu da vontade do pai”. 

54. Subsequentemente, designadamente na resposta remetida à ERS no âmbito 

dos presentes autos, a referida entidade alterou a sua versão dos factos, 

invocando agora que o utente FA não foi acompanhado por nenhum dos 

progenitores durante a realização daquele procedimento de dermatologia 

porque “não houve qualquer solicitação por parte do familiar do paciente para estar 

presente na sala durante o procedimento”. 

55. Pelo contrário, FS esclareceu que, antes da realização daquela pequena 

cirurgia, o Pai do utente solicitou, expressa e oralmente, à responsável pelo 

acolhimento da criança – que se presume tratar-se da auxiliar de ação médica 

MJM – que lhe fosse permitido acompanhar o seu filho no decurso da mesma, 

pedido que foi negado pelo HLA, após consulta do respetivo médico, Dr. MG. 

56. Como se percebe, ao contrário da versão dos factos apresentada pela Clisa, 

que se revelou inconsistente, a exponente relatou o sucedido de forma objetiva 

e coerente com as regras da experiência, razão pela qual, seguindo o princípio 

da livre convicção da ERS na apreciação da prova (artigo 25.º, n.º 4 dos 

Estatutos desta Entidade Reguladora), se dá aqui como assente tal versão 

factual. 

57. Dito isto, importa, porém, sublinhar que a situação em apreço não é 

subsumível ao disposto no Despacho n.º 6668/2017, de 2 de agosto. 

58. É que o mencionado diploma legal debruça-se sobre o acompanhamento de 

menores em situação de intervenção cirúrgica, mais precisamente “no momento 

da indução anestésica e durante o recobro cirúrgico”. 

59. Acontece que, conforme esclarecido pela Clisa, “no contexto específico do 

Serviço de Pequena Cirurgia, não há procedimentos de indução anestésica ou 

recobro cirúrgico”. 

60. Quer dizer, o procedimento de dermatologia realizado pelo utente FA não foi 

precedido de indução anestésica, nem houve lugar recobro cirúrgico após a sua 
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realização, os dois momentos em que o seu acompanhamento seria permitido 

nos termos do disposto no Despacho n.º 6668/2017, de 2 de agosto. 

61. Isto posto, se é certo que a disciplina jurídica consagrada naquele Despacho 

não é aqui aplicável, a verdade é que não poderão, obviamente, ser 

desconsideradas as regras gerais em matéria de direito ao acompanhamento. 

62. Destarte, o próprio prestador admitiu que, em situações deste tipo, o 

acompanhamento é permitido, sendo, aliás, “habitual” no HLA. 

63. Isso mesmo resulta do disposto no n.º 16 do “Procedimento - Entrada e 

circulação de clientes, colaboradores e visitas nas unidades Lusíadas Saúde”, onde 

se estabelece que é permitida “a entrada de um acompanhante de 

clientes/doentes de ambulatório (ex.: cirurgia de ambulatório, consulta externa, 

ECDT), em todas as unidades do Grupo Lusíadas Saúde”. 

64. No entanto, e tal como acima se referiu, certo é que, apesar do pedido 

formulado pelo Pai de FA, o HLA, por intermédio do Dr. MG – que à data se 

encontrava ao seu serviço e sob as suas ordens e instruções -, não permitiu que 

o utente menor fosse acompanhado pelo seu progenitor no decurso do 

procedimento de dermatologia a que o mesmo foi submetido. 

65. Donde, ao atuar nos termos supra descritos, o HLA, integrado na Clisa, 

incumpriu o direito do utente FA a estar acompanhado durante a pequena 

cirurgia realizada em 24 de julho de 2023 (Base 2, n.º 1, alínea h) da LBS e artigo 

12.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 15/2014, de 21 de março), razão pela qual se 

justifica a emissão da instrução adiante descrita. 

 

V. DA AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

66. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos interessados, 

nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aplicável ex vi do artigo 24.º dos Estatutos da 

ERS, tendo para o efeito sido chamada a pronunciar-se, relativamente ao projeto 

de deliberação da ERS, a reclamante FS e a CLISA. 



 
 ERS/012/2024  
 
 

21 
DELIBERAÇÕES 

67. Todavia, decorrido o prazo legal concedido para o efeito, a ERS não 

rececionou qualquer pronúncia escrita dos aludidos interessados. 

68. Neste sentido, considerando que, em sede audiência dos interessados, não 

foram trazidos ao conhecimento da ERS quaisquer factos capazes de infirmar 

ou alterar o sentido do projeto de deliberação da ERS, deve o seu conteúdo ser 

mantido na íntegra. 

 

VI.DECISÃO 

69. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da ERS, 

nos termos e para os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 19.º, 

no n.º 2 do artigo 22.º e na alínea a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, 

aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, emitir uma instrução 

à Clisa-Clínica de Santo António, S.A., no sentido de: 

(i) Garantir, em permanência, que. na prestação de cuidados de saúde o 

direito ao acompanhamento dos utentes menores é promovido e 

respeitado, em conformidade com o disposto na Base 2, n.º 1, alínea h) 

da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 04 de 

setembro, e nos artigos 12.º, n.ºs 1, alínea a) e 5 e 19.º da Lei n.º 

15/2014, de 21 de março; 

(ii) Para efeitos de cumprimento da alínea (i), assegurar que o “Procedimento 

- Entrada e circulação de clientes, colaboradores e visitas nas unidades 

Lusíadas Saúde” ou outro que, eventualmente, venha a regular esta 

matéria, é do conhecimento dos seus profissionais e por eles 

efetivamente cumpridos, logrando assim a divulgação de padrões de 

qualidade dos cuidados, de recomendações e de boas práticas, com 

vista à formação e informação dos profissionais de saúde 

intervenientes; 

(iii) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar 

conhecimento à ERS, no prazo máximo de 30 dias úteis, após a 
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notificação da presente deliberação, dos procedimentos adotados para 

o efeito; 

70. A instrução emitida constitui decisão da ERS, sendo que a alínea b) do n.º 1 

do artigo 61.º dos respetivos Estatutos configura como contraordenação 

punível in casu com coima de 1 000,00 EUR a 44 891,81 EUR, “[…] o desrespeito 

de norma ou de decisão da ERS que, no exercício dos seus poderes regulamentares, 

de supervisão ou sancionatórios determinem qualquer obrigação ou proibição, 

previstos nos artigos 14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 22.º, 23.º”. 

71. A presente deliberação será publicada no sítio oficial da ERS na Internet. 

 

Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 12 de setembro de 2024. 
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